
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
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CNPJ: 05.105.283/0001-50 

  

AVENIDA GENTIL BITTENCOURT, 01 – CENTRO - CAMETÁPA– CEP: 68.400-000 

 

PARECER Nº 385/2022 – CGM/PMC 

Ref. ao Processo Nº 1106/2022 

Assunto: Contratação de empresa para SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM 

MOTOCICLETAS - PMC.  

 

DA LEGISLAÇÃO 
Constituição Federal/88;  
Lei 8.666/93; 
Lei 4.320/64;  
LC 101/2000; 
LC 147/2014; 
Lei Municipal nº 263/14;  
Decreto Federal 7.892/2013; 
Decreto Municipal 44/2021; 
Resolução Adm. 43/2017 TCM-PA; 
 
 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 
 

O presente avalia a solicitação de análise e parecer, quanto a regularidade do 

Processo nº 1106/2022, de Dispensa de Licitação nº 010/2022, que trata da 

possibilidade de Contratação de empresa para serviço de manutenção em 

motocicletas - PMC, conforme necessidade levantada, no Termo de Referência anexo 

ao Memorando nº 304/2022-GAB. 

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da CF/88 e na 

Lei Municipal 263/2014, e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de 

Controle Interno, referentes aos exercícios de controle prévio e concomitante dos atos 

de gestão e visando a orientação do administrador público, mencionamos, a seguir, o 

disposto no art. 75, Lei Federal 14.133/2021: 
 

               Art. 75.  É dispensável a licitação:  

            I - para contratação que envolva valores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia  
ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 
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                                                     II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras; 

(...) 

             Salienta-se que o valor a ser pago pela contratação , está abaixo do limite 

previsto no art. 75, da lei Federal nº 14.133/2021. 

Nesse diapasão, vale ressaltar que, no caso em tela, resta comprovado que o 

valor da contratação está em conformidade com o previsto em Lei, bem como apresenta 

a proposta mais vantajosa para a administração pública. O que não dispensa e, sempre 

que necessário, exceto nos casos de natureza técnica específica ,que ultrapasse os 

conhecimentos exigidos para análise/avaliação, a colaboração solidária deste Controle 

Interno, objetivando o atendimento expresso aos princípios da economicidade e da 

proposta mais vantajosa para Administração Pública. 
  

            Serão avaliados: 

 

• O fluxo dos processos e procedimentos adotados; 

• A documentação exigida e necessária; 

• A obediência aos ditames e prazos legais; 

 

No processo constam: 

• Despacho - GAB; 

• Termo de Referência; 

• Relação das motocicletas pertencentes ao patrimônio do município; 

• Publicação no sítio da Prefeitura; 

• Ofício nº 202/2022 – GAB AO Setor de Compras para cotação de preços; 

• Cotação de preços; 

• Mapa de Apuração de Preços; 

• Memorando nº 053/2022-DCSA ao DCONTAB, solicitando dotação 

orçamentária; 

• Declaração de Adequação de Despesa; 

• Ofício nº 067/2022 -DCSA, encaminhando os autos à CPL; 

• Documentos da empresa; 

• Certidões de regularidade; 

• Minuta do CT; 
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• Parecer Jurídico nº 266/2022-PGM; 

• Autuação e justificativa; 

• Cópia do Decreto Municipal n 228/2021, que institui a Comissão 

Permanente de Licitação – CPL; 

• Despacho da CPL à CGM, solicitando parecer. 

 

Adota-se o Parecer Jurídico. 
 
 

É o relatório. 

 
 

 

MANIFESTAÇÃO 

 

Ante o exposto, a Controladoria Geral do Município - CGM, com amparo na 

competência conferida pela Lei Municipal nº 263/2014, ATESTA A REGULARIDADE da 

Dispensa de Licitação nº 10/2022, e orienta: 
  

• Que o processo seja devidamente numerado; 

• Que seja encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para ciência e ato 
discricionário. 

   
 

É o parecer.  

 

Cametá-PA, 21 de março de 2022. 

 

 

 
 
 
                                                     EDER TAVARES DE BARROS  

Controlador do Município 
D.M. n. 033/2021  
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